i‘t ESTADO DE SANTA CATARINA

L MUNICIPIO DE CAMPO ALEGRE
PROCESSO SELETIVO N°01/2026

REALIZACAO: HC ASSESSORIA ADMINISTRATIVA LTDA

CAMPO ALEGRE
PROCESSO SELETIVO N2 01/2026
MANIFESTACAO DA EMPRESA REFERENTE AOS RECURSOS DO GABARITO PRELIMINAR DA PROVA TEORICA

OBIJETIVA

O MUNICIPIO DE CAMPO ALEGRE, Estado de Santa Catarina, neste ato representado por seu Prefeito Municipal,
Sr. RUBENS BLASZKOWSKI, no exercicio das atribuicdes que lhe sdo conferidas pela legislacdo vigente, TORNA PUBLICO
A MANIFESTACAO DA EMPRESA REFERENTE AOS RECURSOS DO GABARITO PRELIMINAR DA PROVA TEORICA
OBJETIVA DO PROCESSO SELETIVO, conforme as disposi¢oes a seguir:

1. Os candidatos que desejarem verificar as respostas aos recursos, deverdo acessar exclusivamente a “Area do
Candidato”, no site: www.hcassessoriaadm.com.br.

Campo Alegre/SC, 01 de junho de 2026.

RUBENS BLASZKOWSKI
Prefeito Municipal

Registre-Se, Publique-se e Cumpra-Se.
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PROCESSO SELETIVO - 01/2026

ASSESSORIA ORGANIZAGAO: HC ASSESSORIA ADMINISTRATIVA

ANEXO | - MANIFESTACAO DA EMPRESA REFERENTE AOS RECURSOS DO GABARITO PRELIMINAR

Periodo de Recursos Referente ao Gabarito Preliminar - MANHA

&)

Municipio do
CAMPO ALEGRE

RECURSO  INSCRICAO NOME DE IDENTIFICAGAO DETALHES RESPOSTA

SITUAGAO

Ap6s andlise do recurso interposto,
verifica-se que a argumentacédo
apresentada ndo demonstra, de forma
clara, consistente e objetiva, a
existéncia de erro na formulagdo da
questdo ou na alternativa indicada
como correta no gabarito preliminar. O
candidato limita-se a afirmar
discordancia em relacéo ao gabarito,
indicando outra alternativa como
correta, sem apresentar fundamentagéao
tedrica suficiente, bibliografia indicada
ou elementos técnicos capazes de

Segundo o gabarito na questdo de nimero 6 a letra B seria a questdo correta, mas ela esta errada, comprovar a necessidade de alteracdo

6993 594 ANGELA PIRES DA CRUZ DRANKA pois, ndo é concessao simples. A correta seria a letra D, pois, estabelece uma premissa: Houve do gabarito. Nos termos dos itens 9.7,

obstaculos, mas a estabilizagéo ocorreu. 9.9, 9.10 e 9.11 do Edital, o recurso
deve ser claro, consistente e objetivo,
devendo estar fundamentado na
bibliografia indicada, sendo indeferido o
recurso sem fundamentacao tedrica,
sem consisténcia argumentativa ou
baseado em simples discordancia do
gabarito preliminar. Dessa forma,
considerando a auséncia de
fundamentacéao suficiente para justificar
a alteracéo do gabarito, mantém-se a
alternativa indicada no gabarito
preliminar. Recurso julgado como
indeferido.

INDEFERIDO

Ap6s andlise do recurso interposto,
verifica-se que o candidato ndo
apresentou fundamentacéo,
argumentacéo ou indicacéo objetiva de
inconformidade em relacéo ao item
questionado, tratando-se de recurso em
branco. Recurso julgado como
indeferido.

6979 250 CAROLINE APARECIDA GIESE -

INDEFERIDO
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MARIA EDUARDA MELNEK

MUNICIPIO DE CAMPO ALEGRE/SC

PROCESSO SELETIVO - 01/2026
ORGANIZAGAO: HC ASSESSORIA ADMINISTRATIVA

ANEXO | - MANIFESTACAO DA EMPRESA REFERENTE AOS RECURSOS DO GABARITO PRELIMINAR

Prezados,

Solicito o deferimento de 2,0 pontos na Prova de Titulos, referente & aprovagéo em concurso publico
municipal de Campo Alegre — SC, Edital n°® 02/2026, para o cargo de Atendente de Sala Il — 40h.

Néo localizei a area especifica para envio de titulos no site durante o prazo regular. Diante disso, segue
comprovacéao via “Resultado de Classificagédo Preliminar — Retificagéo de Critérios de Desempate”,
publicado pela banca organizadora Fénix Instituto Ltda, onde consto como aprovada em 83° lugar, na
condicdo de Excedente, Ampla Concorréncia.

O Instituto Fénix foi acionado em 25/05/2026 para emissao de declaragéo proviséria, porém sem
retorno até a presente data.

Anexo: PDF completo do resultado de classificacéo e capa do Edital 02/2026.

Nome: MARIA EDUARDA MELNEK

CPF: 119.082.249-08

Inscrigdo Concurso: 0001339

Inscrigdo ACT HC: [coloca seu n° de inscri¢gdo do ACT aqui]
Cargo: Atendente de Sala Il - Campo Alegre

Aguardo deferimento.

Apbs andlise do recurso interposto,
verifica-se que o pedido apresentado se
refere a certame regido por outra
empresa, conforme mencionado no
préprio recurso. Ressalta-se que esta
Banca Examinadora possui
competéncia apenas para analisar
questdes, documentos e procedimentos
vinculados ao certame sob sua
responsabilidade, ndo sendo possivel
atribuir pontuag&o ou realizar validacéo
com base em certame diverso. Dessa
forma, considerando que o objeto do
recurso nao se refere ao certame
conduzido por esta Banca, o pedido nédo
merece acolhimento. Recurso julgado
como indeferido.

INDEFERIDO

)

Municipio do

CAMPO ALEGRE
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Periodo de Recursos Referente ao Gabarito Preliminar - TARDE
RECURSO INSCRIGAO NOME DE IDENTIFICAGAO DETALHES RESPOSTA SITUACAO
Ap6s andlise desta banca, verificou-se
que o presente
recurso n&o atendeu ao item 9.9, 9.10 e
9.11 do edital N° 01 - Abertura das
Inscrigbes: "9.9. Recurso sem
. . . fundamentacao tedrica ou sem
A pergunta contém duas respostas possivelmente corretas, a letra B e D, sendo que no gabarito a consisténcia
correta estd marcada como D, mas apresenta incoeréncia na resposta diz que é privativo do enfermeiro argumentativa seré indeferido. "9.10
6994 25 ANDRIELI CAVALHEIRO as atividades em relacéo ao cuidado direto g pacientes graves com risco de vida, n&o podendo ser 9 T INDEFERIDO

delegada a outros profissionais, considero que ha incoeréncia pois 0 médico possui mais autoridade em
relagdo a decisdes a serem tomadas aos pacientes, principalmente quando criticos, com risco de vida.

O candidato deve basear-se na
bibliografia indicada para fundamentar
seu recurso.” "9.11. O simples

recurso por discordancia do gabarito
preliminar sem a devida justificativa
sera

indeferido." Por este motivo, o presente
recurso é julgado como INDEFERIDO.
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JOSE LARRI DE OLIVEIRA

MUNICIPIO DE CAMPO ALEGRE/SC

PROCESSO SELETIVO - 01/2026
ORGANIZAGAO: HC ASSESSORIA ADMINISTRATIVA

A questéo 16 tratou da validade de lei municipal que instituiu a obrigatoriedade de instalagéo de
cameras de monitoramento em agéncias bancérias situadas no territério municipal, prevendo sangées
administrativas em caso de descumprimento. O gabarito indicou como correta a alternativa C, segundo
a qual a lei municipal seria constitucional por tratar de assunto de interesse local, voltado a seguranga
dos consumidores, sem confus@o com a competéncia da Uni&o para legislar sobre sistema financeiro
ou seguranga bancéria.

Contudo, a questéo apresenta vicio de ambiguidade relevante, pois o préprio enunciado informa que a
norma municipal imp6e instalagéo obrigatdria de cameras de monitoramento em todas as agéncias
bancérias, matéria que, a depender da extens&o normativa, pode tocar diretamente em seguranga
privada de institui¢des financeiras, organizagéo do servico bancario, deveres operacionais internos das
instituicGes e aspectos técnicos ja regulados por legislacao federal e por atos normativos préprios do
sistema financeiro.

A Constituicdo Federal, em seu art. 22, VII, estabelece competéncia privativa da Unido para legislar
sobre politica de crédito, cambio, seguros e transferéncia de valores, e, no campo bancério, ha também
legislacéo federal especifica sobre seguranga de estabelecimentos financeiros. Embora a jurisprudéncia
admita a competéncia municipal para disciplinar aspectos de interesse local relativos a atendimento,
conforto, seguranga dos usuarios e protecédo do consumidor, essa competéncia néo € ilimitada,
sobretudo quando a lei local passa a impor obrigacdes técnicas e estruturais diretamente as instituicées
financeiras.

A redagdo da questdo ndo delimitou se a instalagdo das cameras seria voltada exclusivamente ao
espaco de atendimento ao consumidor, a seguranca externa, ao conforto do usuario ou se atingiria a
estrutura interna de seguranca bancéria da instituicdo. Essa falta de delimitagdo compromete a
objetividade da resposta, pois permite ao candidato interpretar que a norma ingressaria no campo da
seguranca bancéria institucional, regulada em ambito federal, o que tornaria defensavel a concluséo
pela inconstitucionalidade material.

Assim, a questdo ndo comporta resposta Unica e inequivoca. A alternativa considerada correta pela
banca parte de uma premissa restritiva — protegao local do consumidor — que n&o esta
suficientemente delimitada no enunciado. Por outro lado, a leitura de que a norma interfere na
autonomia operacional e regulatéria das instituicdes financeiras também € juridicamente plausivel,
especialmente diante da expressao “todas as agéncias bancéarias” e da previsdo de san¢des
administrativas.

Diante disso, requer-se a anulagéo da questdo 16, por ambiguidade e auséncia de precisdo técnica
suficiente para indicagdo de uma Unica alternativa correta.

Municipio do

CAMPO ALEGRE

ANEXO | - MANIFESTACAO DA EMPRESA REFERENTE AOS RECURSOS DO GABARITO PRELIMINAR

Ap6s andlise do recurso interposto, a
Banca Examinadora decide pela
manutengao do gabarito preliminar,
permanecendo correta a alternativa
indicada. A questéo apresenta
enunciado claro e objetivo, exigindo do
candidato a aplicagdo da jurisprudéncia
consolidada do Supremo Tribunal
Federal acerca da competéncia
municipal para legislar sobre assuntos
de interesse local, especialmente
quando relacionados a protegéo,
seguranca e atendimento dos usuarios
de servigos bancérios. Nao se verifica
vicio de formulagéo, ambiguidade ou
existéncia de mais de uma alternativa
correta. A alternativa indicada no
gabarito estd em conformidade com o
entendimento jurisprudencial aplicavel
ao tema, ndo havendo fundamento
suficiente para alteracéo do gabarito ou
anulagéo da questdo. Nos termos do
item 9.7 do Edital, o recurso deve ser INDEFERIDO
claro, consistente e objetivo. Ainda,
conforme os itens 9.9, 9.10 e 9.11,
seré&o indeferidos os recursos sem
fundamentagéo tedrica suficiente, sem
consisténcia argumentativa ou que se
limitem a discordancia do gabarito
preliminar sem a devida justificativa
amparada na bibliografia indicada. Além
disso, conforme o item 9.22 do Edital,
somente havera anulagéo de questdo
da prova teérico-objetiva se
comprovadamente implicar prejuizo aos
candidatos, o que n&o se verifica no
presente caso. Dessa forma,
considerando que o recurso ndo
demonstra erro material, inconsisténcia
técnica, ambiguidade relevante ou
prejuizo que justifique a anulagéo da
questdo ou a alteracéo do gabarito,
mantém-se a resposta preliminarmente
divulgada. Recurso julgado como
indeferido.
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JOSE LARRI DE OLIVEIRA

MUNICIPIO DE CAMPO ALEGRE/SC

PROCESSO SELETIVO - 01/2026
ORGANIZAGAO: HC ASSESSORIA ADMINISTRATIVA

A questéo 23 versou sobre impenhorabilidade de bem de familia em execugdo fundada em titulo
executivo extrajudicial. O enunciado informou que o imével penhorado era de propriedade do executado
e servia de residéncia para sua ex-esposa e filhos, embora o executado residisse em outro imével
alugado. O gabarito indicou como correta a alternativa C, no sentido de que a impenhorabilidade
subsiste, pois a protecdo legal abrange o imével que serve de residéncia a familia do devedor, ainda
que este nao resida no local.

A controvérsia esta no fato de que o enunciado ndo forneceu elementos essenciais para a aplicacdo
segura da Lei n® 8.009/1990. N&o foi informado, por exemplo, se o imével era o Ginico bem residencial
do executado, se a ex-esposa e os filhos integravam efetivamente a entidade familiar protegida, se
havia dependéncia econdmica, se a ocupagéao decorria de acordo familiar, separagéo, divércio,
comodato, obrigacdo alimentar ou mera liberalidade, nem se havia outros iméveis aptos a moradia.

A impenhorabilidade do bem de familia possui finalidade protetiva, mas depende da demonstragéo de
que o bem esté funcionalmente destinado & moradia da entidade familiar. No caso da questéo, a
referéncia genérica a residéncia de “ex-esposa e filhos” ndo permite concluir, automaticamente e sem
outros dados, que se trata da entidade familiar do devedor para fins da protecéo legal, especialmente
porque o préprio enunciado afirma que o executado reside em outro imével.

A jurisprudéncia do Superior Tribunal de Justi¢a realmente adota interpretacéo protetiva do bem de
familia, inclusive em hipéteses nas quais o imével ndo é ocupado diretamente pelo devedor, desde que
preservada a finalidade de moradia da familia. Ocorre que a questéo ndo apresentou 0s pressupostos
faticos minimos para essa concluséo, exigindo do candidato uma inferéncia ndo expressamente
autorizada pelo texto.

Além disso, a alternativa C utiliza formulagio ampla, fazendo presumir que o simples fato de o imével
servir de residéncia a ex-esposa e aos filhos seria suficiente para a impenhorabilidade, sem exigir
demonstracéo da finalidade familiar, da unicidade do bem ou da vinculagdo do imével a protegéo da
dignidade/moradia da entidade familiar. Essa generalizagéo pode induzir a erro, pois a protecéo do bem
de familia néo decorre de presuncéo absoluta em todo e qualquer caso de ocupagéo por terceiro
vinculado ao devedor.

Portanto, a questé@o contém insuficiéncia fatica e ambiguidade juridica, pois exige a aplicacdo de
entendimento jurisprudencial dependente de circunstancias concretas néo disponibilizadas no
enunciado. Por essa razao, requer-se a anulacéo da questdo 23, com atribui¢do da respectiva
pontuacéo ao candidato.

ANEXO | - MANIFESTACAO DA EMPRESA REFERENTE AOS RECURSOS DO GABARITO PRELIMINAR

Ap6s andlise do recurso interposto, a
Banca Examinadora decide pela
manutengao do gabarito preliminar,
permanecendo correta a alternativa
indicada. A questéo apresenta
enunciado claro e suficiente para a
resolugéo, exigindo do candidato o
conhecimento do entendimento
consolidado do Superior Tribunal de
Justica acerca da protecéo legal
conferida ao bem de familia, nos termos
da Lei n° 8.009/1990. O comando da
questéo delimita expressamente que o
imével indicado a penhora serve de
residéncia ao nucleo familiar do
executado, circunstancia suficiente para
atrair a protecéo legal da
impenhorabilidade, ainda que o devedor
nao resida diretamente no local. A
finalidade da norma é preservar a
moradia e a dignidade da entidade
familiar, ndo se restringindo, de forma
absoluta, ao imével ocupado
pessoalmente pelo executado. N&o se
verifica vicio de formulagéo,
ambiguidade ou insuficiéncia de dados
capaz de comprometer a objetividade
da questéo. As informacdes constantes
do enunciado permitem a identificagéo
da alternativa correta, sendo
desnecesséria a inclusdo de elementos
complementares néo exigidos para a
aplicagéo do entendimento
jurisprudencial pertinente. As demais
alternativas apresentam incorregées
juridicas, pois restringem indevidamente
a protecao do bem de familia ao imével
ocupado pelo préprio devedor, afastam
a impenhorabilidade em razédo da
natureza do titulo executivo ou criam
limitag&o patrimonial ndo prevista na Lei
n° 8.009/1990. Além disso, conforme o
item 9.22 do Edital, somente havera
anulagédo de questdo da prova
tedrico-objetiva se comprovadamente
implicar prejuizo aos candidatos, o que
nao se verifica no presente caso. Dessa
forma, considerando que o recurso ndo
demonstra erro material, inconsisténcia
técnica, ambiguidade relevante ou
prejuizo que justifique a anulagéo da
questdo ou a alteracéo do gabarito,
mantém-se a resposta preliminarmente
divulgada. Recurso julgado como
indeferido.

INDEFERIDO

Municipio do

CAMPO ALEGRE
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ANEXO | - MANIFESTACAO DA EMPRESA REFERENTE AOS RECURSOS DO GABARITO PRELIMINAR

A questdo 27 tratou do cabimento de recurso imediato contra decisé@o que indeferiu pedido de producéo
de prova pericial considerada indispensavel & apuragéo do quantum debeatur, anunciando o julgamento
antecipado do mérito. O gabarito apontou como correta a alternativa B, com fundamento na tese da
taxatividade mitigada do art. 1.015 do CPC.

Embora a alternativa B encontre respaldo no Tema 988 do Superior Tribunal de Justica, a questao
apresenta problema de formulagéo porque néo descreve concretamente a urgéncia, a inutilidade futura
da apelagao ou a impossibilidade de renovagdo da prova em momento posterior. Limitou-se a afirmar
que a prova pericial seria “indispensavel” ao quantum debeatur e que o juiz anunciou o julgamento
antecipado do mérito. A caracterizacéo da urgéncia, contudo, é requisito indispensavel para a aplicagédo
da taxatividade mitigada.

O Tema 988/STJ néo transformou todo indeferimento de prova em hip6tese automatica de agravo de
instrumento. A tese firmada admite agravo de instrumento fora do rol do art. 1.015 do CPC apenas
quando verificada a urgéncia decorrente da inutilidade do julgamento da quest&o no recurso de
apelagédo. Assim, o cabimento do agravo néo decorre simplesmente da inconformidade da parte com o
indeferimento probatério, mas da demonstracéo de que a apreciagdo posterior da matéria serd inttil.

No caso da questéo, o enunciado n&o apresentou elementos suficientes para diferenciar uma situagéo
de mera irresignacéo contra deciséo instrutéria — em regra arguivel em preliminar de apelagédo ou
contrarraz6es, nos termos do art. 1.009, §1°, do CPC — de uma hipétese excepcional de taxatividade
mitigada. A banca, portanto, presumiu a urgéncia a partir da expresséo “prova indispensavel’, mas essa
indispensabilidade era justamente o ponto controvertido, n&o um dado objetivamente demonstrado.

A auséncia de indicag&o clara da urgéncia concreta compromete a objetividade da questdo. Havia, no
minimo, espago para interpretacéo de que a matéria deveria ser impugnada futuramente em apelagéo,
sobretudo porque o art. 1.009, §1°, do CPC prevé que questdes resolvidas na fase de conhecimento,
quando ndo comportarem agravo de instrumento, néo ficam cobertas pela preclusdo e devem ser
suscitadas em preliminar de apelagéo.

Desse modo, a questéo induz a aplicacdo automatica e ampliativa do Tema 988/STJ, sem apresentar
0s requisitos excepcionais exigidos pelo proprio precedente. Por essa razao, requer-se a anulagdo da
questdo 27, ante a insuficiéncia do enunciado e a existéncia de mais de uma interpretacéo processual

CAMPO ALEGRE
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juridicamente defensavel.

Ap6s andlise do recurso interposto, a
Banca Examinadora decide pela
manutengao do gabarito preliminar,
permanecendo correta a alternativa
indicada. A questéo apresenta
enunciado claro, objetivo e suficiente
para a resolugéo, exigindo do candidato
o conhecimento da sistemética recursal
do Caédigo de Processo Civil de 2015,
especialmente quanto ao cabimento do
agravo de instrumento a luz da tese
firmada pelo Superior Tribunal de
Justica no Tema 988. Conforme
entendimento vinculante do STJ, o rol
do art. 1.015 do CPC possui
taxatividade mitigada, admitindo-se a
interposigdo de agravo de instrumento
quando verificada urgéncia decorrente
da inutilidade do julgamento da questdo
apenas em sede de apelagéo. Esse é
exatamente o fundamento contemplado
pela alternativa indicada como correta.
O enunciado delimita situa¢ado
processual em que ha indeferimento de
prova pericial indicada como
indispenséavel a apuracgéo do valor
devido, com anlncio de julgamento
antecipado do mérito. Nesse contexto, a
postergagdo da andlise da matéria para
eventual apelagao poderia tornar inttil a
discusséo sobre a produgéo da prova,
uma vez que o mérito seria julgado sem
a instrugéo considerada necessaria.
Assim, a hipétese descrita se amolda a
l6gica excepcional da taxatividade
mitigada reconhecida pelo STJ. N&o se
verifica vicio de formulagéo,
ambiguidade ou insuficiéncia de dados
capaz de comprometer a objetividade
da questéo. A alternativa correta ndo
afirma cabimento automético de agravo
de instrumento contra toda deciséo
probatdria, mas expressamente
condiciona o cabimento a urgéncia
decorrente da inutilidade do julgamento
posterior da questéo, em conformidade
com a tese vinculante aplicavel. As
demais alternativas apresentam
incorregdes juridicas: uma afirma que a
decisdo consta expressamente no rol
do art. 1.015 do CPC; outra afasta
indevidamente a possibilidade de
mitigacédo da taxatividade em matéria
probatdria; e outra substitui o recurso
processual adequado pelo mandado de
seguranga, sem observar a

CAMPO ALEGRE
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ANEXO | - MANIFESTACAO DA EMPRESA REFERENTE AOS RECURSOS DO GABARITO PRELIMINAR

excepcionalidade dessa via. Nos termos
do item 9.7 do Edital, o recurso deve
ser claro, consistente e objetivo. Ainda,
conforme os itens 9.9, 9.10 € 9.11,
seré&o indeferidos os recursos sem
fundamentagéo tedrica suficiente, sem
consisténcia argumentativa ou que se
limitem a discordancia do gabarito
preliminar sem demonstracéo efetiva de
erro na questéo. Além disso, conforme
o item 9.22 do Edital, somente havera
anulagéo de questédo da prova
tedrico-objetiva se comprovadamente
implicar prejuizo aos candidatos, o que
néo se verifica no presente caso. Dessa
forma, considerando que o recurso néo
demonstra erro material, inconsisténcia
técnica, ambiguidade relevante ou
prejuizo que justifique a anulagéo da
questdo ou a alteragdo do gabarito,
mantém-se a resposta preliminarmente
divulgada. Recurso julgado como
indeferido.

INDEFERIDO
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A questdo 30 tratou de empresa autuada por descumprimento de obrigacéo acessoria e falta de
recolhimento de IPI. Apds a constituicdo definitiva do crédito e inscricdo em divida ativa, sobreveio lei
ordinaria prevendo excluséo de sancdes pecunidrias para fatos geradores pretéritos da mesma espécie.
O enunciado informou ainda que a Procuradoria sustentava que o beneficio ndo poderia retroagir para
créditos j& formalizados sob o manto da coisa julgada administrativa e que a lei seria formalmente
inconstitucional por ndo ser de natureza complementar.

O gabarito indicou como correta a alternativa C, segundo a qual a anistia pode retroagir para atingir
infragbes cometidas antes de sua vigéncia, desde que n&o se trate de ato definitivamente julgado, e que
a anistia se refere exclusivamente as penalidades, ndo abrangendo o tributo principal nem dispensando
obrigag6es acessorias dependentes.

A questdo, contudo, apresenta vicio grave de ambiguidade técnica, pois mistura institutos diversos do
Codigo Tributario Nacional: de um lado, a anistia tributaria, prevista como modalidade de excluséo do
crédito tributario nos arts. 175, Il, e 180 a 182 do CTN; de outro, a retroatividade benigna da lei
tributaria, prevista no art. 106, I, do CTN, aplicavel a ato n&o definitivamente julgado quando a lei
posterior deixe de defini-lo como infracéo, deixe de trata-lo como contrario a exigéncia de agéo ou
omiss&o ou lhe comine penalidade menos severa.

A alternativa C utiliza a expresséao “desde que néo se trate de ato definitivamente julgado”, que é
prépria do regime do art. 106, Il, do CTN. Entretanto, o enunciado afirma expressamente que houve
constituicdo definitiva do crédito tributario e inscricdo em divida ativa, além de mencionar “manto da
coisa julgada administrativa”. Com isso, cria-se contradi¢do interna: se a banca pretendia cobrar anistia
tributaria, deveria centrar a questdo nos arts. 175, Il, e 180 do CTN; se pretendia cobrar retroatividade
benigna, deveria esclarecer se o ato estava ou néo definitivamente julgado.

Além disso, a alternativa C afirma que a anistia “pode retroagir”, expressédo que também contribui para a
confus&o conceitual. Tecnicamente, a anistia prevista no art. 180 do CTN abrange infracdes cometidas
anteriormente a vigéncia da lei que a concede. Trata-se de caracteristica propria do instituto, mas ndo
se confunde com a retroatividade benigna do art. 106, Il, do CTN, que possui pressupostos autbnomos
e condiciona sua incidéncia a inexisténcia de ato definitivamente julgado.

O préprio enunciado menciona simultaneamente: constituigéo definitiva do crédito, inscricdo em divida
ativa, coisa julgada administrativa, exclusio de sangdes pecuniérias, fatos geradores pretéritos e
alegacéo de inconstitucionalidade formal por lei ordinaria. A reunido desses elementos, sem delimitagéo
precisa, impede a identificacdo de uma Unica resposta segura, pois permite interpretacdes distintas
sobre o instituto juridico efetivamente exigido.

Também ha impropriedade na referéncia a “fatos geradores pretéritos” quando se trata de anistia de
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infragdes. A anistia ndo incide sobre o fato gerador do tributo, mas sobre a infragéo tributaria e suas
respectivas penalidades. A utilizagédo dessa expresséo reforga a confuséo entre obrigagdo principal,
obrigagdo acessoria, crédito tributario, multa e infragéo.

Portanto, a questao 30 n&o possui precisao técnico-juridica suficiente para afericéo objetiva do
conhecimento do candidato. A alternativa tida como correta mistura fundamentos de anistia e
retroatividade benigna, ao mesmo tempo em que o enunciado informa constituicao definitiva e inscricdo
em divida ativa, gerando dlvida razoavel sobre a aplicabilidade do art. 106, I, do CTN.

Diante disso, requer-se a anulagdo da questédo 30, por ambiguidade, contradicéo interna e auséncia de
precisdo técnica quanto ao instituto juridico cobrado.

Ap6s andlise do recurso interposto, a
Banca Examinadora decide pela
manutengao do gabarito preliminar,
permanecendo correta a alternativa
indicada. A questéo apresenta
enunciado claro, objetivo e suficiente
para a resolugéo, exigindo do candidato
o conhecimento das regras previstas no
Cadigo Tributario Nacional acerca da
anistia tributéria, especialmente quanto
a sua incidéncia sobre penalidades
decorrentes de infragdes tributarias. A
alternativa indicada como correta esta
em conformidade com o CTN, pois a
anistia constitui modalidade de exclus&o
do crédito tributario, prevista no art.
175, II, e disciplinada nos arts. 180 a
182, alcangando infragGes cometidas
anteriormente & vigéncia da lei que a
concede, observados os limites legais
aplicaveis. Trata-se de instituto que se
refere as penalidades, néo alcancando,
por si s6, o tributo devido, tampouco
dispensando o cumprimento de
obrigacdes acessérias dependentes.
N&o se verifica vicio de formulacéo,
ambiguidade ou contradi¢do interna
capaz de comprometer a objetividade
da questdo. O enunciado delimita
adequadamente a hip6tese de exclusao
de sangdes pecuniarias relativas a fatos
pretéritos, permitindo ao candidato
identificar que se trata de anistia e
afastar as alternativas que confundem o
instituto com remiss&o, que exigem lei
complementar indevidamente ou que
estendem o beneficio ao crédito
tributario integral sem previséo legal. A
mencé&o a constituicdo do crédito e a
inscricdo em divida ativa néo afasta, por
si s, a compreenséo do instituto
cobrado, pois a questéo exige a
identificacéo dos efeitos proprios da
anistia e de seus limites, especialmente
quanto a distingdo entre penalidade e
obrigagéo principal. Também ndo ha
impropriedade em se exigir do
candidato a compreenséo de que a
anistia ndo alcanca automaticamente o
tributo, mas apenas as sanc¢des
decorrentes da infragéo, salvo
disposicao legal especifica em sentido
diverso. As demais alternativas
apresentam incorre¢des juridicas: uma
confunde anistia com remiss&o; outra
exige lei complementar sem amparo no
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regime do CTN para a concessédo do
beneficio pelo ente competente; e outra
amplia indevidamente os efeitos da
anistia para abranger tributo e multa de
forma automatica, contrariando a
natureza do instituto. Nos termos do
item 9.7 do Edital, o recurso deve ser
claro, consistente e objetivo. Ainda,
conforme os itens 9.9, 9.10 e 9.11,
seré&o indeferidos os recursos sem
fundamentacéao tedrica suficiente, sem
consisténcia argumentativa ou que se
limitem a discordancia do gabarito
preliminar sem demonstragéo efetiva de
erro na questéo. Além disso, conforme
o item 9.22 do Edital, somente havera
anulagéo de questédo da prova
tedrico-objetiva se comprovadamente
implicar prejuizo aos candidatos, o que
néo se verifica no presente caso. Dessa
forma, considerando que o recurso ndo
demonstra erro material, inconsisténcia
técnica, ambiguidade relevante ou
prejuizo que justifique a anulagéo da
questdo ou a alteragdo do gabarito,
mantém-se a resposta preliminarmente
divulgada. Recurso julgado como
indeferido.
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A questao trata de langamento por homologagdo sem pagamento antecipado, em que o Fisco
formalizou o langamento mais de cinco anos ap6s o fato gerador. O gabarito considerou correta a
alternativa A, aplicando o art. 173, |, do CTN.

A tese de recurso aqui ndo é dizer que a alternativa B esta necessariamente correta, porque ela é
ampla demais. A melhor tese é pedir anulagéo por insuficiéncia do enunciado, porque ele nédo informa a
data exata do fato gerador, o exercicio seguinte, a data em que o langamento poderia ter sido efetuado,
nem se houve declaragéo prévia do contribuinte. Em tributos sujeitos a langamento por homologagéo, a
jurisprudéncia distingue hipdteses com pagamento/declaragdo e sem pagamento, podendo incidir o art.
150, §4°, ou o art. 173, |, do CTN conforme o caso; o préprio CTN diferencia esses marcos
decadenciais.

Ap6s andlise do recurso interposto, a
Banca Examinadora decide pela
manutengao do gabarito preliminar,
permanecendo correta a alternativa
indicada. A questéo apresenta
enunciado claro, objetivo e suficiente
para a resolugéo, exigindo do candidato
o conhecimento da regra decadencial
aplicavel aos tributos sujeitos a
langamento por homologagédo quando
ndo ha pagamento antecipado pelo
contribuinte nem ocorréncia de dolo,
fraude ou simulacéo. Nessa hipétese,
conforme entendimento consolidado na
jurisprudéncia e na interpretagéo do
Cadigo Tributario Nacional, ndo se
aplica o prazo previsto no art. 150, § 4°,
do CTN, pois este pressupde a
existéncia de pagamento antecipado a
ser homologado. Inexistindo pagamento
antecipado, incide a regra geral do art.
173, 1, do CTN, segundo a qual o prazo
decadencial conta-se do primeiro dia do
exercicio seguinte aquele em que o
lancamento poderia ter sido efetuado.
Na&o se verifica insuficiéncia de dados
no enunciado, pois a quest&do ndo exige
célculo de prazo decadencial com base
em datas especificas, mas sim a
identificagdo da norma juridica aplicavel
a situacéo descrita. A auséncia de
datas exatas ndo compromete a
objetividade da resposta, uma vez que
a alternativa correta descreve
precisamente o marco legal pertinente
para a contagem do prazo decadencial.
Também ndo h4 ambiguidade quanto a
existéncia de declaragdo ou pagamento
prévio, pois o enunciado
expressamente informa a auséncia de
pagamento antecipado e delimita a
cobranga por langamento de oficio
formalizado posteriormente. Assim, as
informagdes fornecidas séo suficientes
para afastar a aplicagéo do art. 150, §
4°, do CTN e reconhecer a incidéncia
do art. 173, |, do CTN. As demais
alternativas apresentam incorre¢des
juridicas: uma aplica de forma absoluta
o art. 150, § 4°, mesmo sem pagamento
antecipado; outra afasta indevidamente
o curso do prazo decadencial; e outra
confunde decadéncia com prescrigdo,
atribuindo a obrigacéo tributaria efeitos
incompativeis com a constitui¢do formal
do crédito. Nos termos do item 9.7 do
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Edital, o recurso deve ser claro,
consistente e objetivo. Ainda, conforme
os itens 9.9, 9.10 e 9.11, serdo
indeferidos os recursos sem
fundamentag&o tedrica suficiente, sem
consisténcia argumentativa ou que se
limitem a discordancia do gabarito
preliminar sem demonstracéo efetiva de
erro na questdo. Além disso, conforme
o item 9.22 do Edital, somente havera
anulagédo de questéo da prova
tedrico-objetiva se comprovadamente
implicar prejuizo aos candidatos, o que
nao se verifica no presente caso. Dessa
forma, considerando que o recurso ndo
demonstra erro material, inconsisténcia
técnica, ambiguidade relevante ou
prejuizo que justifique a anulacéo da
questdo ou a alteragéo do gabarito,
mantém-se a resposta preliminarmente
divulgada. Recurso julgado como
indeferido.

INDEFERIDO

Pagina 14 de 36



ASSESSORIA

6982

382

JOSE LARRI DE OLIVEIRA

MUNICIPIO DE CAMPO ALEGRE/SC

PROCESSO SELETIVO - 01/2026
ORGANIZAGAO: HC ASSESSORIA ADMINISTRATIVA

A questéo 22 deve ser anulada por insuficiéncia de dados objetivos no enunciado. A banca considerou
correta a alternativa A, segundo a qual, em tributo sujeito a langamento por homologagdo sem
pagamento antecipado, o prazo decadencial para constitui¢&o do crédito rege-se pelo art. 173, I, do
CTN, contado do primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o lancamento poderia ter sido
efetuado.

Ocorre que o enunciado limita-se a afirmar que o langamento foi formalizado “mais de cinco anos apds
o fato gerador”, sem indicar a data do fato gerador, o exercicio seguinte, a data em que o langamento
poderia ter sido efetuado, a existéncia ou ndo de declaragdo prévia do contribuinte e demais elementos
indispensaveis para afericdo segura da decadéncia. Em matéria de langamento por homologagéo, a
definicdo do marco decadencial depende da conformag&o concreta do caso, especialmente da
existéncia ou ndo de pagamento antecipado e/ou declaracéo do débito.

Embora a alternativa A reproduza tese admitida para hipéteses de auséncia de pagamento antecipado,
a questdo nao fornece elementos suficientes para exigir do candidato concluséo Unica. A referéncia
genérica a “mais de cinco anos apos o fato gerador” pode induzir o candidato a aplicagdo do art. 150,
§4°, do CTN, enquanto a alternativa oficial desloca o marco para o art. 173, |, sem apresentar no
enunciado todos os pressupostos faticos necessarios para essa escolha.

Dessa forma, ha ambiguidade técnica e insuficiéncia informativa, razéo pela qual se requer a anulagéo
da questéo 22, com atribuicéo da respectiva pontuagao ao candidato.

ANEXO | - MANIFESTACAO DA EMPRESA REFERENTE AOS RECURSOS DO GABARITO PRELIMINAR

Ap6s andlise do recurso interposto,
verifica-se que este foi apresentado em
desacordo com as especificagdes
estabelecidas no Formulario de Recurso
e nas regras editalicias aplicaveis. Nos
termos do item 9.23 do Edital, seréo
indeferidos os recursos que
apresentarem desconformidade com o
formulario préprio, bem como aqueles
que contenham mais de uma questéo
por protocolo, questdes e/ou fungdes
diferentes da selecionada no formulario,
sejam enviados fora do periodo
estabelecido, refiram-se a divulgagées
com prazo recursal ja encerrado ou
sejam encaminhados por meio diverso
daquele expressamente previsto no
Edital. Recurso julgado como indeferido.
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A questéo 26 também merece anulacéo, pois o enunciado ndo permite concluséo Unica e segura
quanto a constitucionalidade da lei estadual descrita. A banca indicou como correta a alternativa A,
sustentando que seria vélida a legislacéo estadual mais restritiva, por se tratar de exercicio da
competéncia suplementar em matéria ambiental.

Contudo, o enunciado afirma que a lei estadual “proibe, em todo o seu territério, a utilizagéo de
determinados aditivos quimicos em processos industriais” e ainda cria “critérios de licenciamento
ambiental mais severos” que aqueles previstos em Resolugdes do CONAMA e em leis federais que
tratam de normas gerais sobre controle de polui¢do. Essa redacédo permite duas leituras juridicamente
defensaveis: de um lado, a norma poderia ser compreendida como prote¢do ambiental suplementar; de
outro, poderia ser compreendida como restricdo técnica e material ao uso de substancias quimicas em
processos industriais, com potencial invaséo da esfera de normas gerais federais e da uniformidade
técnica regulatéria.

A competéncia estadual em matéria ambiental, embora concorrente, nédo é ilimitada. O Estado pode
suplementar normas gerais e ampliar niveis de prote¢éo, mas ndo pode contrariar o ncleo normativo
federal nem criar restricbes desproporcionais ou incompativeis com a disciplina nacional da matéria. A
questdo, entretanto, ndo esclarece se a norma estadual apenas complementa a protecéo federal ou se
efetivamente cria proibig&o incompativel com a disciplina técnica nacional.

Assim, a alternativa A parte da premissa de que toda norma estadual mais rigorosa sera
necessariamente constitucional, o que ndo é absoluto. A constitucionalidade depende da
compatibilidade com a norma geral federal, da finalidade ambiental especifica e da inexisténcia de
invasdo em matéria técnica reservada a disciplina nacional. Como esses elementos néo foram
delimitados no enunciado, a questdo admite mais de uma interpretagéo juridicamente plausivel.

Diante disso, requer-se a anulagdo da questéo 26, por ambiguidade e auséncia de precisdo técnica
suficiente para aferi¢éo objetiva do conhecimento do candidato.

ANEXO | - MANIFESTACAO DA EMPRESA REFERENTE AOS RECURSOS DO GABARITO PRELIMINAR

Ap6s andlise do recurso interposto, a
Banca Examinadora decide pela
manutengao do gabarito preliminar,
permanecendo correta a alternativa
indicada. A questéo apresenta
enunciado claro, objetivo e suficiente
para a resolugéo, exigindo do candidato
o conhecimento da reparticdo
constitucional de competéncias em
matéria ambiental, especialmente
quanto a possibilidade de os Estados
editarem normas suplementares mais
protetivas ao meio ambiente. Nos
termos da Constituicio Federal, a
protegdo do meio ambiente insere-se no
ambito da competéncia legislativa
concorrente, cabendo & Unido
estabelecer normas gerais e aos
Estados exercer competéncia
suplementar. Nesse contexto, a norma
federal geral atua como patamar
minimo de protecé&o, ndo impedindo que
o Estado-membro estabeleca disciplina
mais restritiva, desde que voltada a
tutela ambiental e compativel com a
finalidade protetiva da matéria. Nao se
verifica vicio de formulagéo,
ambiguidade ou insuficiéncia de dados
capaz de comprometer a objetividade
da questéo. O enunciado delimita
expressamente que a norma estadual
estabelece padréo de protegdo
ambiental mais severo, circunstancia
que se harmoniza com o entendimento
consolidado de que é constitucional a
atuacao estadual mais protetiva em
matéria ambiental, no exercicio da
competéncia suplementar. A alternativa
indicada como correta ndo afirma
competéncia estadual ilimitada, mas
reconhece a validade da legislacédo
estadual mais restritiva quando fundada
na ampliagéo da protecdo ambiental. A
mera existéncia de normas gerais
federais ou de resolugdes
administrativas nacionais nédo impede,
por si s6, a edicdo de norma estadual
mais rigorosa, sob pena de
esvaziamento da competéncia
concorrente e suplementar atribuida
aos Estados. As demais alternativas
apresentam incorre¢des juridicas: uma
restringe indevidamente a competéncia
suplementar estadual ao simples
preenchimento de lacunas; outra
confunde a matéria com competéncia
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privativa da Uni&o; e outra condiciona a
atuacdo estadual mais protetiva a
omisséo federal, entendimento
incompativel com a competéncia
concorrente prevista
constitucionalmente. Nos termos do
item 9.7 do Edital, o recurso deve ser
claro, consistente e objetivo. Ainda,
conforme os itens 9.9, 9.10 e 9.11,
seré&o indeferidos os recursos sem
fundamentacéao tedrica suficiente, sem
consisténcia argumentativa ou que se
limitem a discordancia do gabarito
preliminar sem demonstragéo efetiva de
erro na questéo. Além disso, conforme
o item 9.22 do Edital, somente havera
anulagéo de questédo da prova
tedrico-objetiva se comprovadamente
implicar prejuizo aos candidatos, o que
néo se verifica no presente caso. Dessa
forma, considerando que o recurso ndo
demonstra erro material, inconsisténcia
técnica, ambiguidade relevante ou
prejuizo que justifique a anulagéo da
questdo ou a alteragdo do gabarito,
mantém-se a resposta preliminarmente
divulgada. Recurso julgado como
indeferido.
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A questdo 2 abordou tema macroecondmico relacionado a diferenciais de juros, mobilidade
internacional de capitais, fluxos financeiros, financiamento externo e vulnerabilidade das economias
abertas.

O gabarito oficial indicou como correta a alternativa A. Contudo, a questao merece anulagéo porque o
fendmeno econdmico descrito depende de diversas premissas ndo explicitadas no enunciado, como
regime cambial, risco-pais, expectativa de depreciagdo cambial, credibilidade fiscal, liquidez global, grau
de abertura da conta financeira, inflagdo esperada e composicéo dos fluxos de capitais.

A alternativa oficial afirma que diferenciais de juros podem atrair fluxos de capitais predominantemente
financeiros, melhorando transitoriamente as condi¢des de financiamento externo, embora mantendo
exposicéo a reversdes associadas a reavaliacéo de risco e liquidez global. Essa proposicéo é plausivel,
mas condicionada. Diferenciais elevados de juros também podem refletir deterioragéo fiscal, risco de
default, instabilidade cambial ou prémio de risco, hipéteses em que néo necessariamente havera
melhoria das condigdes de financiamento externo.

Por

Requer-se a anulagéo da questéo 2, por insuficiéncia de premissas econdmicas e por admitir mais de
uma leitura tecnicamente defenséavel.

Ap6s andlise do recurso interposto, a
Banca Examinadora decide pela
manutengao do gabarito preliminar,
permanecendo correta a alternativa
indicada. A questéo apresenta
enunciado claro, objetivo e suficiente
para a resolugéo, exigindo do candidato
a compreensdo da relagdo entre
diferenciais de juros, fluxos de capitais,
financiamento externo e vulnerabilidade
em economias abertas. A alternativa
indicada como correta utiliza formulacéo
adequada ao afirmar que a elevagéo
dos diferenciais de juros pode atrair
fluxos de capitais de natureza
predominantemente financeira,
melhorando transitoriamente as
condigdes de financiamento externo,
sem afastar a exposicéo a reversdes
decorrentes de reavaliagéo de risco e
de mudancas nas condi¢des globais de
liquidez. A redacéo da alternativa néo
apresenta carater absoluto, automatico
ou incondicionado. Ao contrario,
reconhece expressamente a natureza
transitéria do financiamento externo e
os riscos associados a reversibilidade
dos fluxos financeiros, sendo, portanto,
a proposicéo economicamente mais
consistente entre as opgoes
apresentadas. N&o se verifica
insuficiéncia de premissas ou
ambiguidade capaz de comprometer a
objetividade da questdo. O comando
solicita a alternativa “economicamente
mais consistente”, o que exige
comparagao entre as opcdes
disponiveis. As alternativas incorretas
apresentam afirmagdes absolutas ou
tecnicamente inadequadas, ao
sustentarem atragdo continua de
capitais independentemente do risco,
irrelevancia do regime cambial,
neutralizagéo das restricdes externas ou
eliminagéo da necessidade de ajustes
macroecondmicos. Assim, a alternativa
indicada no gabarito é a Unica que
contempla, de forma equilibrada, a
possibilidade de atrag&o de capitais por
diferenciais de juros e,
simultaneamente, a manutengdo da
vulnerabilidade externa decorrente da
instabilidade desses fluxos. Nos termos
do item 9.7 do Edital, o recurso deve
ser claro, consistente e objetivo. Ainda,
conforme os itens 9.9, 9.10 e 9.11,
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seréo indeferidos os recursos sem
fundamentagé&o tedrica suficiente, sem
consisténcia argumentativa ou que se
limitem a discordancia do gabarito
preliminar sem demonstragéo efetiva de
erro na questdo. Além disso, conforme
o item 9.22 do Edital, somente havera
anulagéo de questéo da prova
tedrico-objetiva se comprovadamente
implicar prejuizo aos candidatos, o que
ndo se verifica no presente caso. Dessa
forma, considerando que o recurso ndo
demonstra erro material, inconsisténcia
técnica, ambiguidade relevante ou
prejuizo que justifique a anulacéo da
questdo ou a alteracéo do gabarito,
mantém-se a resposta preliminarmente
divulgada. Recurso julgado como
indeferido.
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O gabarito oficial indicou como correta a alternativa D. Todavia, a questéo deve ser anulada porque a
dinamica da divida publica depende de varidveis ndo suficientemente delimitadas no enunciado, como
custo real da divida, crescimento real do produto, composi¢éo e indexag&o do passivo, inflagédo, cambio,
credibilidade fiscal, capacidade de rolagem e horizonte temporal da anélise.

O emprego alternativo

Como

Requer-se, assim, a anulagdo da questéo 4,

Ap6s andlise do recurso interposto, a
Banca Examinadora decide pela
manutengao do gabarito preliminar,
permanecendo correta a alternativa
indicada. A questéo apresenta
enunciado claro, objetivo e suficiente
para a resolugéo, exigindo do candidato
a compreenséo da dinamica
macroecondmica da divida publica e da
restricdo orcamentaria intertemporal do
Estado, especialmente quanto a relagcéo
entre resultado primério, taxa real de
juros, crescimento do produto e
trajetéria da divida/PIB. A alternativa
indicada como correta expressa
adequadamente que a evolucédo da
relagéo divida/PIB depende do
diferencial entre o custo real do
endividamento e a taxa de crescimento
econdmico, exigindo a calibragem do
resultado primario para compensar
encargos financeiros e preservar a
solvéncia intertemporal. Trata-se de
formulagéo compativel com a literatura
macroecondmica sobre sustentabilidade
fiscal. N&o se verifica vicio de
formulagdo, ambiguidade ou
insuficiéncia de premissas capaz de
comprometer a objetividade da questéo.
O comando néo exige célculo numérico,
projecéo fiscal especifica ou anélise de
caso concreto, mas sim a identificacdo
da alternativa teoricamente correta
acerca dos determinantes centrais da
trajetéria da divida pablica. As demais
alternativas apresentam incorre¢des
conceituais, ao atribuirem a solvéncia
principalmente a rolagem continua da
divida, a maturidade e denominagao
monetaria dos titulos ou & reputacéo
institucional de forma dissociada da
trajetoria do resultado primario e da
relagdo entre juros reais e crescimento
econdmico. Nos termos do item 9.7 do
Edital, o recurso deve ser claro,
consistente e objetivo. Ainda, conforme
os itens 9.9, 9.10 e 9.11, serdo
indeferidos os recursos sem
fundamentagé&o tedrica suficiente, sem
consisténcia argumentativa ou que se
limitem a discordancia do gabarito
preliminar sem demonstragéo efetiva de
erro na questdo. Além disso, conforme
o item 9.22 do Edital, somente havera
anulagéo de questéo da prova
tedrico-objetiva se comprovadamente
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implicar prejuizo aos candidatos, o que
néo se verifica no presente caso. Dessa
forma, considerando que o recurso ndo
demonstra erro material, inconsisténcia
técnica, ambiguidade relevante ou
prejuizo que justifique a anulagéo da
questdo ou a alteracéo do gabarito,
mantém-se a resposta preliminarmente
divulgada. Recurso julgado como
indeferido.
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A questdo trata da Revolugédo Francesa a partir de abordagem historiogréfica e sociolégica,
mencionando a transicdo do Antigo Regime a modernidade e a substituicdo de estruturas politicas
tradicionais por uma ordem juridica fundada em racionalidade iluminista e contratualismo.

O gabarito oficial indicou como correta a alternativa B. Contudo, a questéo apresenta vicio de
formulacéo, pois utiliza referéncias historiograficas amplas e interpretagdes tedricas que admitem mais
de uma leitura quanto ao grau de ruptura e continuidade institucional promovido pela Revolucéo
Francesa.

A alternativa considerada correta sustenta que a ruptura com o Antigo Regime promoveu a translagéo
da soberania da figura mistica do monarca para a abstracéo juridica da Nag&o, com igualdade formal
perante a lei e prote¢éo de direitos individuais, embora coexistissem assimetrias socioeconémicas,
centralismo e instabilidade institucional.

O problema é que o enunciado faz mencéo a uma andlise historiogréfica e socioldgica complexa, mas
nédo delimita se a resposta deveria privilegiar a leitura da Revoluc@o Francesa como ruptura
politico-juridica, como continuidade administrativa centralizadora ou como processo contraditério de
transformagao social incompleta. Essas perspectivas sdo todas defensaveis no campo historiogréfico.

Assim, a alternativa oficial corresponde a uma interpretacéo possivel, mas ndo necessariamente
exclusiva. Em prova objetiva, especialmente em questdo de humanidades, o enunciado deve conduzir a
uma resposta inequivoca, e ndo depender da ades&o do candidato a uma sintese tedrica ndo
explicitada.

Diante disso, requer-se a anulagéo da questdo 1

ANEXO | - MANIFESTACAO DA EMPRESA REFERENTE AOS RECURSOS DO GABARITO PRELIMINAR

Ap6s andlise do recurso interposto, a
Banca Examinadora decide pela
manutengao do gabarito preliminar,
permanecendo correta a alternativa
indicada. A questéo apresenta
enunciado claro, objetivo e suficiente
para a resolugéo, exigindo do candidato
a compreenséo dos aspectos centrais
da Revolugéo Francesa, especialmente
quanto a ruptura politico-juridica com o
Antigo Regime, a afirmacéo da
soberania nacional, & igualdade formal
perante a lei e a prote¢éo de direitos
individuais, sem desconsiderar as
contradi¢Ges sociais e a instabilidade
institucional do periodo. A alternativa
indicada como correta contempla, de
forma equilibrada, a dimenséo de
ruptura institucional e a permanéncia de
desigualdades socioecondémicas,
reconhecendo que 0 processo
revolucionario ndo produziu igualdade
material imediata nem estabilidade
politica plena. Trata-se, portanto, da
opcao que melhor sintetiza o contetido
cobrado no enunciado. N&o se verifica
vicio de formulagéo, ambiguidade ou
pluralidade de respostas corretas. O
comando da questéo nédo exige adesdo
a uma corrente historiografica
especifica, mas a identificacédo da
alternativa compativel com a
interpretac&o histérica amplamente
consolidada sobre a Revolugédo
Francesa como marco de transicdo
entre o Antigo Regime e a modernidade
politico-juridica. As demais alternativas
apresentam incorre¢des histéricas
evidentes: uma afirma a imediata
equalizagdo material entre classes e a
abolicdo da propriedade privada; outra
reduz a Revolugéo a uma reforma
superficial que teria preservado
integralmente o sistema senhorial; e
outra sustenta a restauragédo das
prerrogativas aristocraticas como
fundamento da nova ordem politica, em
contradicdo com os efeitos institucionais
do processo revolucionério. Nos termos
do item 9.7 do Edital, o recurso deve
ser claro, consistente e objetivo. Ainda,
conforme os itens 9.9, 9.10 e 9.11,
serdo indeferidos os recursos sem
fundamentag&o tedrica suficiente, sem
consisténcia argumentativa ou que se
limitem a discordancia do gabarito
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preliminar sem demonstracéo efetiva de
erro na questdo. Além disso, conforme
o item 9.22 do Edital, somente havera
anulagéo de questdo da prova
tedrico-objetiva se comprovadamente
implicar prejuizo aos candidatos, o que
nao se verifica no presente caso. Dessa
forma, considerando que o recurso ndo
demonstra erro material, inconsisténcia
técnica, ambiguidade relevante ou
prejuizo que justifique a anulacéo da
questdo ou a alteragéo do gabarito,
mantém-se a resposta preliminarmente
divulgada. Recurso julgado como
indeferido.
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A questéo analisou o uso da locucéo “posto que” no seguinte periodo: “Posto que as evidéncias
coligidas no inquérito administrativo apontem para a negligéncia contumaz, a aplicagédo da sancao
méaxima carece de fundamentacéo circunstanciada quanto ao nexo causal.”

O gabarito oficial indicou como correta a alternativa B, atribuindo a locugéo “posto que” valor
concessivo.

A questao, contudo, deve ser anulada, pois a expressdo “posto que” é semanticamente ambigua no uso
contemporaneo da lingua portuguesa. Embora tradicionalmente possa assumir valor concessivo,

também é frequentemente utilizada com sentido causal ou explicativo, equivalente a “visto que”, “ja que”
ou “uma vez que”.

O préprio periodo da questéo permite dupla leitura. Pode-se compreender que, embora as evidéncias
apontem negligéncia, a sancdo maxima ainda exige fundamentacéo quanto ao nexo causal. Mas
também é possivel entender que, considerando que as evidéncias apontam negligéncia, a sangéo
maxima carece de fundamentacéo especifica quanto ao nexo causal.

A banca cobrou “relacéo de coeséao e efeitos de sentido”, e ndo apenas classificagdo gramatical
abstrata. Portanto, a resposta dependeria da interpretagdo semantica do trecho, e ndo de regra
gramatical puramente mecanica.

Diante da possibilidade real de dupla interpretacéo, requer-se a anulagéo da questéo 6, por
ambiguidade semantica da locugédo empregada.

ANEXO | - MANIFESTACAO DA EMPRESA REFERENTE AOS RECURSOS DO GABARITO PRELIMINAR

Ap6s andlise do recurso interposto, a
Banca Examinadora decide pela
manutengao do gabarito preliminar,
permanecendo correta a alternativa
indicada. A questéo apresenta
enunciado claro, objetivo e suficiente
para a resolugéo, exigindo do candidato
a identificag@o da relagéo de sentido
estabelecida pela locugédo conjuntiva no
contexto apresentado. No periodo
analisado, a expressao “Posto que”
introduz oracao subordinada adverbial
concessiva, estabelecendo relagéo de
contraste entre a existéncia de
evidéncias de negligéncia e a
necessidade de fundamentacéo
circunstanciada para aplicacéo da
sangdo maxima. Assim, o sentido
construido é equivalente a “embora” ou
“ainda que”, e ndo a “visto que” ou ‘ja
que”. A alternativa indicada como
correta interpreta adequadamente o
valor concessivo do conector,
demonstrando que a presenca de
evidéncias no inquérito ndo autoriza, de
forma automatica, a aplicacéo da
penalidade maxima sem a devida
fundamentacéo quanto ao nexo causal.
Néo se verifica ambiguidade capaz de
comprometer a objetividade da questéo.
A forma verbal empregada no trecho —
“apontem” — esta no subjuntivo,
estrutura compativel com a construcédo
concessiva introduzida por “posto que”.
A substituicdo por expresséo de valor
causal, como “visto que”, alteraria o
sentido original do periodo e afastaria a
relagdo de oposicéo entre as oragdes.
As demais alternativas apresentam
incorregdes gramaticais e semanticas:
uma atribui indevidamente valor causal
a locugéo; outra afirma preservagéo de
sentido com substituicdo por conector
causal; e outra interpreta o uso do
subjuntivo como desqualificagéo do
valor probatério, conclusdo que ndo
decorre do periodo. Nos termos do item
9.7 do Edital, o recurso deve ser claro,
consistente e objetivo. Ainda, conforme
os itens 9.9, 9.10 e 9.11, seréo
indeferidos os recursos sem
fundamentagéo tedrica suficiente, sem
consisténcia argumentativa ou que se
limitem a discordancia do gabarito
preliminar sem demonstracéo efetiva de
erro na questéo. Além disso, conforme
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o item 9.22 do Edital, somente havera
anulagédo de questédo da prova
tedrico-objetiva se comprovadamente
implicar prejuizo aos candidatos, o que
nao se verifica no presente caso. Dessa
forma, considerando que o recurso ndo
demonstra erro material, inconsisténcia
técnica, ambiguidade relevante ou
prejuizo que justifique a anulagéo da
questdo ou a alteracéo do gabarito,
mantém-se a resposta preliminarmente
divulgada. Recurso julgado como
indeferido.
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O gabarito oficial indicou como correta a alternativa D, segundo a qual a impessoalidade se manifesta
pelo emprego de linguagem que evita impressdes individuais, focando no carater publico das agdes e
na uniformidade das comunicagdes.

Embora a alternativa D seja compativel com o tema, a questdo apresenta sobreposicéo conceitual entre
impessoalidade, formalidade, padronizagéo e institucionalidade da comunicacéo oficial.

A redacéo oficial é regida por atributos que se relacionam entre si. A impessoalidade ndo se manifesta
apenas pela auséncia de impressdes subjetivas, mas também pelo tratamento institucional, pela
uniformidade formal, pela padronizagéo da linguagem e pela observancia de formas adequadas de
enderegcamento.

Assim, alternativas que mencionam elementos formais da comunicacéo oficial podem tangenciar o

mesmo campo conceitual, especialmente quando o comando né&o exige a alternativa “mais completa” ou

“mais diretamente relacionada”. A auséncia dessa delimitacéo prejudica a objetividade da questao.

Requer-se a anulagéo da questao 8, por sobreposicéo conceitual entre os atributos da redagéo oficial e
auséncia de comando suficientemente restritivo.

ANEXO | - MANIFESTACAO DA EMPRESA REFERENTE AOS RECURSOS DO GABARITO PRELIMINAR

Ap6s andlise do recurso interposto, a
Banca Examinadora decide pela
manutengao do gabarito preliminar,
permanecendo correta a alternativa
indicada. A questéo apresenta
enunciado claro, objetivo e suficiente
para a resolugéo, exigindo do candidato
o conhecimento do principio da
impessoalidade no ambito da Redagao
Oficial. A alternativa indicada como
correta expressa adequadamente que a
impessoalidade se manifesta pelo
emprego de linguagem que evita
impressdes individuais, subjetivismos
ou marcas pessoais do emissor,
priorizando o carater publico,
institucional e uniforme das
comunicac¢des administrativas. Nao se
verifica sobreposicéo conceitual capaz
de comprometer a objetividade da
questdo. Embora os atributos da
Redagéo Oficial guardem relacéo entre
si, a alternativa correta é a Unica que
descreve diretamente o conteido do
principio da impessoalidade. As demais
alternativas apresentam elementos
inadequados ou insuficientes, ao
privilegiarem hierarquia sem
observancia da clareza, uso de girias
regionais ou excesso de adjetivacéo,
todos incompativeis com os padrdes da
comunicacao oficial. O comando da
questdo é suficientemente restritivo ao
perguntar de que modo o principio da
impessoalidade se manifesta
“principalmente” no texto administrativo,
direcionando a resposta para o
afastamento de impressdes individuais
e para a prevaléncia do interesse
publico e da comunicag&o institucional.
Nos termos do item 9.7 do Edital, o
recurso deve ser claro, consistente e
objetivo. Ainda, conforme os itens 9.9,
9.10 e 9.11, seréo indeferidos os
recursos sem fundamentagéo teérica
suficiente, sem consisténcia
argumentativa ou que se limitem a
discordancia do gabarito preliminar sem
demonstracéo efetiva de erro na
questdo. Além disso, conforme o item
9.22 do Edital, somente havera
anulagéo de questédo da prova
tedrico-objetiva se comprovadamente
implicar prejuizo aos candidatos, o que
ndo se verifica no presente caso. Dessa
forma, considerando que o recurso néo
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demonstra erro material, inconsisténcia
técnica, ambiguidade relevante ou
prejuizo que justifique a anulagéo da
questdo ou a alteragdo do gabarito,
mantém-se a resposta preliminarmente
divulgada. Recurso julgado como
indeferido.
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O gabarito oficial indicou como correta a alternativa B, que afirma que o movimento propds a
valorizagéo do “portugués errado” e da fala cotidiana, rompendo com o purismo académico em busca
de identidade nacional auténtica.

A questdo deve ser anulada pela impropriedade técnica da expressado “portugués errado”. O
Modernismo de fato valorizou a oralidade, a linguagem coloquial, a fala brasileira, o afastamento do
padréo lusitano rigido e a constru¢do de uma identidade linguistica nacional. Contudo, afirmar que

houve valorizagéo do “portugués errado” é formulagéo imprecisa, valorativa e tecnicamente inadequada.

A expresséo pode induzir o candidato a rejeitar a alternativa, pois, sob perspectiva linguistica, ndo se
trata de valorizagdo do erro, mas de reconhecimento de registros linguisticos populares, coloquiais e
nacionais como elementos legitimos de expressao literaria.

Requer-se a anulagéao.

Ap6s andlise do recurso interposto, a
Banca Examinadora decide pela
manutengao do gabarito preliminar,
permanecendo correta a alternativa
indicada. A questéo apresenta
enunciado claro, objetivo e suficiente
para a resolugéo, exigindo do candidato
o conhecimento das caracteristicas do
Modernismo Brasileiro em sua Primeira
Fase, especialmente quanto a ruptura
com o academicismo, ao combate ao
purismo linguistico e a valorizagéo da
oralidade, da fala cotidiana e de formas
expressivas associadas a identidade
nacional brasileira. A alternativa
indicada como correta utiliza a
expressao “portugués errado” em
referéncia reconhecivel ao projeto
modernista de valorizagdo da linguagem
coloquial e da fala brasileira, em
oposicao ao rigor normativo tradicional
e ao padréo lusitano idealizado. A
expressdo, no contexto da alternativa,
néo deve ser compreendida como juizo
técnico de erro gramatical, mas como
referéncia ao uso literario de formas
populares, espontaneas e cotidianas de
linguagem, aspecto recorrente na
estética modernista. N&o se verifica
impropriedade capaz de comprometer a
objetividade da quest&o. A prépria
alternativa esclarece o sentido
pretendido ao associar a expressdo a
fala cotidiana, ao rompimento com o
purismo académico e & busca de uma
identidade nacional auténtica, afastando
interpretacdo ambigua ou incompativel
com o contelido cobrado. As demais
alternativas apresentam incorrecdes
evidentes, pois atribuem ao
Modernismo a restauracao do rigor
parnasiano, a negagéo absoluta da
realidade brasileira ou a defesa da
norma culta lusitana como Unico padréao
legitimo, teses incompativeis com a
Primeira Fase Modernista. Nos termos
do item 9.7 do Edital, o recurso deve
ser claro, consistente e objetivo. Ainda,
conforme os itens 9.9, 9.10 e 9.11,
seréo indeferidos os recursos sem
fundamentagé&o tedrica suficiente, sem
consisténcia argumentativa ou que se
limitem a discordancia do gabarito
preliminar sem demonstragéo efetiva de
erro na questdo. Além disso, conforme
o item 9.22 do Edital, somente havera
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anulagéo de questéo da prova
tedrico-objetiva se comprovadamente
implicar prejuizo aos candidatos, o que
nao se verifica no presente caso. Dessa
forma, considerando que o recurso néo
demonstra erro material, inconsisténcia
técnica, ambiguidade relevante ou
prejuizo que justifique a anulagéo da
questédo ou a alteragéo do gabarito,
mantém-se a resposta preliminarmente
divulgada. Recurso julgado como
indeferido.
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A questéo apresentou o seguinte periodo: “Os candidatos que se sentirem prejudicados, deveréo
protocolar o recurso, impreterivelmente até as 18 horas, na sede da instituicdo.”

O gabarito oficial indicou como correta a alternativa A, sustentando que a primeira virgula esta incorreta
por separar o sujeito do predicado.

O periodo contém mais de um ponto relevante de pontuacéo, especialmente no trecho
“impreterivelmente até as 18 horas”, que aparece intercalado por virgulas. Assim, o candidato poderia
legitimamente analisar a frase de forma global, considerando outros elementos acessoérios e
deslocamentos internos.

A falta de delimitagéo do aspecto especifico cobrado compromete a objetividade do item.

Requer-se a anulagéo da questéo 10, por auséncia de delimitacéo clara do objeto da andlise sintatica.

Ap6s andlise do recurso interposto, a
Banca Examinadora decide pela
manutengao do gabarito preliminar,
permanecendo correta a alternativa
indicada. A questéo apresenta
enunciado claro, objetivo e suficiente
para a resolugéo, exigindo do candidato
a andlise da pontuacgéo e da sintaxe no
periodo apresentado. A alternativa
indicada como correta identifica
adequadamente o desvio normativo
existente na primeira virgula do trecho,
a qual separa indevidamente o sujeito
de seu predicado. No periodo em
andlise, o sujeito é formado por “Os
candidatos que se sentirem
prejudicados”, e o predicado inicia-se
em “deverdo protocolar o recurso”.
Assim, a virgula colocada entre esses
termos contraria a norma sintatica da
lingua portuguesa. N&o se verifica
auséncia de delimitacéo capaz de
comprometer a objetividade da questéo.
O comando solicita a anélise da
pontuacéo e da sintaxe do periodo, e as
alternativas apresentam proposicées
especificas, cabendo ao candidato
identificar aquela compativel com a
norma gramatical. A existéncia de
outros termos acessorios no periodo
néo torna a questdo ambigua, pois
apenas uma alternativa descreve
corretamente o problema sintatico
efetivamente existente. As demais
alternativas apresentam incorregées
gramaticais: o termo “impreterivelmente
até as 18 horas” ndo exerce fungédo de
adjunto adnominal; a oracéo “que se
sentirem prejudicados” possui valor
restritivo, e ndo explicativo; e o
deslocamento de “na sede da
instituicao” para o inicio do periodo néo
exigiria obrigatoriamente o uso de duas
virgulas. Nos termos do item 9.7 do
Edital, o recurso deve ser claro,
consistente e objetivo. Ainda, conforme
os itens 9.9, 9.10 e 9.11, serdo
indeferidos os recursos sem
fundamentagé&o tedrica suficiente, sem
consisténcia argumentativa ou que se
limitem a discordancia do gabarito
preliminar sem demonstragéo efetiva de
erro na questdo. Além disso, conforme
o item 9.22 do Edital, somente havera
anulagéo de questéo da prova
tedrico-objetiva se comprovadamente
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implicar prejuizo aos candidatos, o que
néo se verifica no presente caso. Dessa
forma, considerando que o recurso ndo
demonstra erro material, inconsisténcia
técnica, ambiguidade relevante ou
prejuizo que justifique a anulagéo da
questdo ou a alteracéo do gabarito,
mantém-se a resposta preliminarmente
divulgada. Recurso julgado como
indeferido.
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MARIA BEATRIZ SZAROTA BARRIOS

Solicita-se a anulacéo da Questéo 14.

A quest&o apresentou a funcéo vetorial r(t) = (cos t)i + (sin t)j + tk denominada “vetor posi¢cdo” de uma
particula, exigindo do candidato a determinagdo do médulo da aceleragdo no instante t = €.

Entretanto, a questdo extrapola os limites de objetividade e previsibilidade exigidos em concursos
publicos, especialmente em prova geral comum a candidatos de areas distintas de formagéo, ao
pressupor conhecimento conceitual especifico ndo explicitado no edital nem fornecido no enunciado.

O ponto central da controvérsia nédo reside na dificuldade operacional dos célculos envolvidos, mas sim
na necessidade de identificag&o prévia de um modelo conceitual implicito para que o candidato
pudesse sequer determinar qual procedimento matematico deveria ser adotado.

Para resolugéo da questéo, nédo bastava conhecer derivadas ou operagdes com vetores de forma
isolada. Era indispensavel que o candidato soubesse previamente que: a funcéo apresentada
representava um vetor posicéo parametrizado no tempo; a derivada temporal do vetor posicdo
corresponde a velocidade; a derivada temporal da velocidade corresponde a aceleragéo; portanto, a
aceleragdo deveria ser obtida pela segunda derivada da fungéo vetorial apresentada.

Todavia, nenhuma dessas relacdes foi explicitada no enunciado. A questéo limitou-se a mencionar
genericamente “vetor posi¢ao” e “aceleragéo”, presumindo que todos os candidatos dominassem
previamente a interpretagéo cinematica associada a fungdes vetoriais parametrizadas.

Esse ponto é especialmente relevante porque o edital ndo previu expressamente contetidos como:
cinematica vetorial; movimento parametrizado; fungdes vetoriais aplicadas ao movimento; interpretagcao
fisica de derivadas; relagdes entre posigéo, velocidade e aceleragéo.

Embora o edital tenha mencionado genericamente “Calculo Diferencial e Integral” e “Vetores e
Grandezas Vetoriais”, a questéo 14 extrapola os contetidos previstos, visto que n&o exigiu apenas
derivacdo matematica.

Exigiu, antes disso, que o candidato reconhecesse uma construgdo conceitual tipica de
Mecanica/Cinematica aplicada, indispensavel para identificacdo do método de resolugéo.

Em outras palavras, o obstaculo principal da questéo ndo era calcular derivadas, mas inferir, a partir de
conhecimento externo ndo explicitado, que a aceleracéo corresponderia & segunda derivada temporal
do vetor posicéo fornecido.

Tal exigéncia compromete a objetividade da avaliag&o, pois transfere ao candidato o 6nus de presumir
convengoes técnicas ndo estabelecidas no préprio enunciado nem delimitadas de forma especifica no
contetido programatico.

Importa destacar, ainda, que as demais questdes da prova abordaram contetidos matematicos diretos e
autossuficientes, como fungdes do segundo grau, juros compostos e andlise combinatéria, preservando
padréo objetivo de identificacdo imediata do procedimento exigido.

A Questéo 14 destoou substancialmente desse padréo ao introduzir abordagem de natureza
técnico-conceitual associada a aplicagéo fisica de calculo vetorial, incompativel com o grau de
objetividade observado no restante da prova geral.

Em concursos publicos, especialmente em provas comuns destinadas a candidatos de areas de Exatas,
Humanas e Biolégicas, espera-se que o enunciado apresente clareza suficiente quanto ao método
esperado, sem depender de pressupostos especializados implicitos ou de interpretacéo interdisciplinar
nado expressamente delimitada no edital.

Dessa forma, a questdo afronta os principios da objetividade, da razoabilidade, da seguranca juridica,
da isonomia entre os candidatos e da vinculagéo ao edital, razao pela qual requer-se sua anulagao.

A questéo apresenta enunciado claro,
objetivo e suficiente para a resolugéo,
indicando expressamente a fungéo
vetorial posicéo da particula em funcéo
do tempo e solicitando o médulo da
aceleragdo em instante determinado.
Nos termos do item 9.7 do edital, o
recurso deve ser claro, consistente e
objetivo. Contudo, a argumentacéo
apresentada ndo demonstra erro
técnico na formulagdo da questao,
ambiguidade no enunciado, inexisténcia
de alternativa correta ou duplicidade de
respostas possiveis. Além disso,
conforme o item 9.9 do edital, recursos
sem fundamentagao tedrica ou sem
consisténcia argumentativa seréo
indeferidos. No caso em andlise, a
insurgéncia baseia-se em alegagao
genérica de extrapolacdo de contetido e
de suposta auséncia de
autossuficiéncia, sem comprovar
tecnicamente vicio que comprometa a
validade da questéo. O item 9.10
estabelece que o candidato deve
basear-se na bibliografia indicada para
fundamentar seu recurso. Entretanto,
néo foi apresentada fundamentagéo
bibliogréfica apta a demonstrar que a
relagdo entre vetor posi¢éo, velocidade
e aceleracéo esteja dissociada dos
contetidos de Célculo Diferencial e
Integral, Célculo Vetorial, Vetores e
Grandezas Vetoriais previstos para a
avaliacdo. A resolucéo da questao
decorre da aplicacéo regular de
contelido previsto, mediante derivacdo
da fung&o vetorial posicdo em relacéo
ao tempo para obtencéo da velocidade
e nova derivagdo para determinagdo da
aceleragéo, seguida do célculo do
mddulo do vetor resultante. Assim, ndo
se verifica prejuizo comprovado aos
candidatos, requisito considerado pelo
item 9.22 do edital para eventual
anulagdo de questdo da prova
tedrico-objetiva. Também néo se
identifica hipotese que justifique
alteracéo de gabarito ou anulagéo, nos
termos dos itens 9.20, 9.21 e 9.25 do
edital, pois a questéo possui solugio
objetiva e conduz a uma Unica
alternativa correta. Diante do exposto,
nao havendo demonstragéo de vicio
técnico, erro material, ambiguidade
insanavel ou prejuizo comprovado aos
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candidatos, mantém-se a questdo e o
respectivo gabarito. Recurso julgado
como indeferido.
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MARIA BEATRIZ SZAROTA BARRIOS

Solicita-se a anulagdo da Questdo 15.

A referida quest&o, embora formalmente relacionada ao contetido de Célculo Diferencial e Integral
previsto no edital, extrapola o padréo objetivo e autossuficiente adotado nas demais questdes da prova
ao exigir do candidato n&o apenas a aplicacao direta de técnica matematica, mas sobretudo a
identificag&o implicita de uma modelagem contextual especifica para viabilizar a resolugéo.

Isso porque o enunciado nédo se limita & execugéo de procedimento matematico ordinario, passando a
depender do reconhecimento prévio da relagéo conceitual entre “custo marginal” e derivada da fungéo
custo total, bem como da necessidade de reconstrucéo da funcédo por integragédo associada a utilizagao
de condicéo inicial. Tais etapas néo foram explicitadas de forma clara e suficiente no corpo da questao,
exigindo inferéncia interpretativa adicional além da mera aplicacéo operacional do contetido
matematico.

Embora o edital contemple “Célculo Diferencial e Integral”, a cobranga, em prova comum destinada
indistintamente a candidatos de areas de Exatas, Humanas e Bioldgicas, deve observar critérios
rigorosos de objetividade, transparéncia e previsibilidade avaliativa, especialmente quando o restante
da prova adotou abordagem predominantemente direta e autossuficiente, com questdes centradas em
aplicagcdo matematica objetiva e imediata.

Nesse contexto, a questéo destoou metodologicamente do padréo global da avaliagdo, ao exigir do
candidato ndo apenas dominio técnico do contetido programatico, mas também capacidade de
identificar, sem delimitag&o expressa no enunciado, a estrutura conceitual necesséaria para converter o
problema contextualizado em procedimento matematico resolutivo.

A auséncia de explicitagdo clara dos pressupostos operacionais relevantes compromete a seguranga
interpretativa da questdo e amplia indevidamente a subjetividade da cobranca, sobretudo em certame
de carater amplo e generalista, no qual se espera uniformidade no grau de objetividade das questdes
apresentadas.

Dessa forma, considerando a quebra de previsibilidade objetiva da cobranga, a auséncia de
autossuficiéncia plena do enunciado e o descompasso metodoldgico em relagéo ao padrdo adotado nas
demais questdes da prova, requer-se a anulagdo da Questéo 15.

A questéo apresenta enunciado claro,
objetivo e suficiente para a resolugéo,
indicando a fungéo de custo marginal e
fornecendo a condig&o inicial
necessaria a determinagdo da fungéo
custo total. Nos termos do item 9.7 do
edital, o recurso deve ser claro,
consistente e objetivo. Contudo, a
argumentacéo apresentada ndao
demonstra erro técnico na formulacéo
da questdo, ambiguidade no enunciado,
inexisténcia de alternativa correta ou
duplicidade de respostas possiveis.
Além disso, conforme o item 9.9 do
edital, recursos sem fundamentagéo
tedrica ou sem consisténcia
argumentativa serdo indeferidos. No
caso em andlise, a insurgéncia
baseia-se em alegacéo genérica de
auséncia de autossuficiéncia e de
suposto descompasso metodolégico,
sem comprovar tecnicamente vicio que
comprometa a validade da questdo. O
item 9.10 estabelece que o candidato
deve basear-se na bibliografia indicada
para fundamentar seu recurso.
Entretanto, ndo foi apresentada
fundamentag&o bibliogréfica apta a
demonstrar que o conceito de custo
marginal ndo possa ser tratado, no
contexto de Célculo Diferencial e
Integral, como a taxa de variagdo da
fungé&o custo total. A resolugéo da
questdo decorre da aplicagéo regular de
conteuido previsto, mediante integragao
da fung&o marginal informada e uso da
condic&o inicial constante no préprio
enunciado. Assim, néo se verifica
prejuizo comprovado aos candidatos,
requisito considerado pelo item 9.22 do
edital para eventual anulagdo de
questao da prova tedrico-objetiva.
Também nao se identifica hipétese que
justifique alterag&o de gabarito ou
anulagéo, nos termos dos itens 9.20,
9.21 e 9.25 do edital, pois a questdo
possui solucéo objetiva e conduz a uma
Unica alternativa correta. Diante do
exposto, ndo havendo demonstragéo de
vicio técnico, erro material, ambiguidade
insanavel ou prejuizo comprovado aos
candidatos, mantém-se a questdo e o
respectivo gabarito. Recurso julgado
como indeferido.

INDEFERIDO
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Solicito reviséo do gabarito da questéo referente a conduta no pneumotérax espontaneo secundario.

O gabarito preliminar aponta a alternativa A como correta, indicando drenagem toracica fechada em
selo d’agua como conduta mandatéria “devido a natureza secundaria do evento”. Entretanto, tal
assertiva emprega linguagem categorica, sugerindo obrigatoriedade universal da drenagem toracica em
todo pneumotérax espontaneo secundario, interpretagdo que merece questionamento a luz da literatura
e das diretrizes internacionais.

O enunciado descreve paciente com pneumotdrax espontaneo secundario extenso, porém
hemodinamicamente estavel, explicitando auséncia de sinais de choque obstrutivo iminente. Embora
apresente hipoxemia e sintomas respiratorios, ndo ha descri¢do de instabilidade hemodinamica,
pneumotérax hipertensivo, insuficiéncia respiratéria grave ou deterioragéo clinica progressiva que
tornem mandatéria a drenagem toracica fechada como Unica alternativa aceitavel.

Importa destacar que as recomendagdes para o manejo do pneumotérax espontaneo secundario ndo
sé&o totalmente uniformes entre as diretrizes. As diretrizes admitem a aspiragéo simples como
abordagem inicial possivel em parte dos casos de pneumotérax espontaneo secundario,
particularmente em pacientes estaveis e sintomaticos, antes da eventual drenagem definitiva.

Dessa forma, a alternativa B — “realizar aspiragdo simples com agulha (...) como conduta de primeira
linha” — descreve medida reconhecida na literatura e contemplada por algumas diretrizes como
abordagem inicial possivel em pacientes selecionados com pneumotérax espontaneo secundario
estavel, ndo podendo ser considerada inequivocamente incorreta.

Assim, considerando que o enunciado ndo demonstra condicéo clinica que imponha obrigatoriamente
drenagem fechada como Unica conduta aceitavel e diante da existéncia de respaldo técnico para a
aspiracéo simples como estratégia inicial em determinados casos, solicita-se revisdo do gabarito, com
aceitagdo da alternativa B ou, subsidiariamente, anulagdo da questdo por coexistirem alternativas
passiveis de fundamentagao técnico-cientifica.

ANEXO | - MANIFESTACAO DA EMPRESA REFERENTE AOS RECURSOS DO GABARITO PRELIMINAR

Ap6s andlise do recurso interposto, a
Banca Examinadora decide pela
manutengao do gabarito preliminar,
permanecendo correta a alternativa
indicada. A questéo apresenta
enunciado claro, objetivo e suficiente
para a resolugao, descrevendo quadro
compativel com pneumotérax
espontaneo secundario extenso, em
paciente portador de doenga pulmonar
prévia, sintomatico, com desconforto
respiratério, hipoxemia e achados
clinico-radiolégicos compativeis com
maior risco de deterioragdo ventilatoria.
Nessa situacéo, a conduta mais
adequada é a drenagem toracica
fechada em selo d'agua, considerando
a natureza secundaria do pneumotérax,
sua extensédo radiolégica e o maior risco
de progresséo clinica em paciente com
reserva pulmonar reduzida. A
alternativa indicada contempla a
abordagem terapéutica compativel com
a gravidade do quadro descrito no
enunciado. N&o se verifica vicio de
formulagéo, ambiguidade ou existéncia
de mais de uma alternativa correta. A
alternativa referente a aspiracéo
simples néo representa a conduta mais
adequada para o caso apresentado,
pois o quadro n&o descreve
pneumotdrax espontaneo primario
pequeno ou situacédo de menor
repercussao clinica, mas sim
pneumotérax secundario extenso,
sintomético e associado a hipoxemia,
circunstancias que justificam
intervengéo definitiva por drenagem
toracica. Também néo procede a
alegagéo de que a alternativa correta
teria carater absoluto ou universal. A
resposta deve ser analisada conforme o
caso clinico descrito, e ndo como regra
aplicavel a toda e qualquer hipétese de
pneumotdrax espontaneo secundario.
No contexto apresentado, os elementos
clinicos e radiolégicos conduzem a
escolha da drenagem toracica como
conduta mais adequada. As demais
alternativas apresentam inadequagdes:
a aspiracao simples ndo é a melhor
conduta diante da extens&o e da
repercussao clinica descritas; a
observacao isolada com oxigénio é
insuficiente para o quadro apresentado;
e a pleurodese quimica imediata ndo
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constitui a medida inicial mais adequada
para 0 manejo agudo nos termos
propostos pela questdo. Nos termos do
item 9.7 do Edital, o recurso deve ser
claro, consistente e objetivo. Ainda,
conforme os itens 9.9, 9.10 e 9.11,
seré&o indeferidos os recursos sem
fundamentagéo tedrica suficiente, sem
consisténcia argumentativa ou que se
limitem a discordancia do gabarito
preliminar sem demonstracéo efetiva de
erro na questéo. Além disso, conforme
o item 9.22 do Edital, somente havera
anulagédo de questdo da prova
tedrico-objetiva se comprovadamente
implicar prejuizo aos candidatos, o que
néo se verifica no presente caso. Dessa
forma, considerando que o recurso ndo
demonstra erro material, inconsisténcia
técnica, ambiguidade relevante ou
prejuizo que justifique a anulagéo da
questdo ou a alteragdo do gabarito,
mantém-se a resposta preliminarmente
divulgada. Recurso julgado como
indeferido.
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